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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que 

cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 

o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de 

ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de 
Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

PROVA OBJETIVA 
11 Em   virtude   do   sigilo   fiscal,   o   TCE/SC   não   detém 

Julgue os itens a seguir, com base no sistema de controle adotado 
pelo ordenamento jurídico nacional. 

1 Em obediência ao princípio da independência das instâncias, 
adotado pelo sistema constitucional brasileiro, as decisões 
dos tribunais de contas não podem ser revistas pelo Poder 
Judiciário. 

2 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, em 
decorrência da imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento previstas no § 5.º do art. 37 da Constituição 
Federal de 1988, caso se verifique que determinado gestor 
público, por conduta comprovadamente culposa, tenha 
causado prejuízo ao erário catarinense há mais de dez anos, 
estará juridicamente correta decisão do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina que, afastando a prescrição, 
determine o recolhimento do débito. 

3 Por estar institucionalmente inserido no Poder Legislativo 
estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
está obrigado a atender a qualquer pedido de auditoria de 
natureza contábil formulado por deputado estadual. 

4 Considere-se que entidade particular não tenha comprovado 
a correta utilização de recursos públicos recebidos por meio 
de convênio regularmente celebrado com o município de 
Tubarão – SC. Nessa situação hipotética, as contas da 
referida entidade poderão ser julgadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina. 

5 A Associação Nacional do Ministério Público de Contas, 
respeitada a pertinência temática, possui legitimidade, 
consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, para 
ajuizar ação direta de inconstitucionalidade. 

 
 

A partir da normatização constitucional, legal e infralegal que 
rege a atuação do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina (TCE/SC), julgue os próximos itens. 

6 Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento de contas anuais dos prefeitos municipais, o 
parecer técnico do tribunal de contas deve prevalecer, caso a 
respectiva câmara de vereadores não julgue as contas no 
prazo de um ano, contado da entrada do processo na 
respectiva casa legislativa. 

7 Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, caso 
o exame inicial da regularidade de ato de concessão de 
aposentadoria pelo tribunal de contas estadual ocorra no 
prazo de cinco anos, contados da entrada do ato no tribunal, 
não se aplicam os princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

8 É lícito ao gestor público recusar-se a apresentar 
documentação comprobatória da regular execução de gasto 
público solicitada por equipe de auditoria do TCE/SC, sob a 
alegação de estar protegida por sigilo bancário. 

9 A identificação do denunciante constitui requisito de 
admissibilidade de denúncia; por conseguinte, os fatos 
levados ao conhecimento do TCE/SC de forma anônima não 
poderão ser objeto de apuração da corte de contas. 

10 Caso o TCE/SC verifique, no exercício de sua função 
fiscalizadora, irregularidade em execução de contrato 
celebrado pelo estado de Santa Catarina, ele poderá 
determinar ao responsável a adoção das medidas cabíveis 
para regularizar a situação. 

competência para fiscalizar renúncia de receitas no âmbito 

municipal. 
 

 

Tendo em vista que o Ministério Público de Contas tem estatura 

constitucional, julgue os itens seguintes. 

12 Decisões do TCE/SC que imponham o dever de ressarcir ao 

erário valor certo constituem título executivo e podem ser 

executadas em juízo pelo procurador-geral do Ministério 

Público de Contas de Santa Catarina. 

13 Representações que, ofertadas pelo procurador de contas ao 

TCE/SC, atendam aos critérios de seletividade dispensam o 

exame dos requisitos de admissibilidade para serem 

conhecidas e regularmente processadas. 

14 O Ministério Público de Contas, essencial para a função 

fiscalizadora e de controle externo do Estado, tem o dever de 

defender a ordem jurídica, o regime democrático e a correta 

utilização dos recursos públicos. 

15 Compete ao Ministério Público de Contas de Santa Catarina 

instaurar procedimento de investigação preliminar, inquérito 

de contas bem como outros procedimentos administrativos 

correlatos para apurar denúncias acerca de eventual 

aplicação indevida de recursos públicos por entidade 

particular recebidos mediante convênio celebrado com o 

estado de Santa Catarina. 
 

 

A respeito do controle da administração pública de acordo com a 

Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais 

superiores, julgue os itens que se seguem. 

16 O controle da administração pública está adstrito aos atos 

administrativos praticados no âmbito do Poder Executivo. 

17 No exercício da competência de julgar as contas dos 

administradores públicos, o tribunal de contas não se 

subordina a posterior crivo do Poder Legislativo. 

18 A anulação de ato administrativo que esteja em desacordo 

com súmula vinculante é, quanto à natureza, modalidade de 

controle de legalidade. 

19 A legalidade das nomeações para cargo de provimento em 

comissão está sujeita à apreciação pelos tribunais de contas, 

para fins de registro. 

20 Ato do tribunal de contas do estado que negue o registro de 

admissão de pessoal no âmbito de determinado município 

desprovido de corte de contas será passível de revisão pela 

respectiva câmara municipal, em observância ao pacto 

federativo. 
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Determinado registrador oficial, no exercício de suas 
funções notariais e de registro no ano de 2022, agiu com 
negligência, ocasionando lesão ao erário e danos a terceiros. 

Tendo como referência essa situação hipotética e as disposições 
da Constituição Federal de 1988, da legislação pertinente e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal relativas aos atos de 
tabeliães e registradores oficiais, julgue os itens a seguir. 

21 Os serviços notariais e de registros são exemplos de 
execução indireta de serviço público. 

22 O Estado responderá objetivamente pelo ato do registrador 
oficial que causar dano a terceiro, assegurado o dever de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

23 Na situação narrada, a averiguação da responsabilidade civil 
do Estado orienta-se pela teoria da culpa do serviço. 

24 Caso a conduta do registrador público em questão seja 
reconhecida em decisão do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (TCE/SC), a pretensão de ressarcimento ao 
erário decorrente dessa decisão será prescritível. 

25 Na situação apresentada, a conduta do registrador oficial da 
qual decorreu lesão ao erário não é passível de ser 
caracterizada como ato de improbidade administrativa. 

 
 

A respeito dos atos administrativos e do controle da 
administração pública, julgue os itens seguintes. 

26 A imperatividade do ato administrativo, também conhecida 
como poder extroverso da administração, é o atributo que diz 
respeito à imediata realização do objeto do ato, 
independentemente do crivo judicial. 

27 Ato administrativo no qual o TCE/SC ateste a irregularidade 
da concessão inicial de aposentadoria de um servidor do 
estado de Santa Catarina fará coisa julgada no âmbito 
administrativo. 

28 A emissão de certidão pela administração pública é exemplo 
de ato enunciativo que não se sujeita à revogação, ainda que 
considerados os critérios de conveniência e oportunidade. 

 
 

Em relação à vigência e ao conflito das leis, julgue os itens a 
seguir. 

29 Ocorrerá derrogação quando lei posterior revogar, expressa e 
totalmente, a anterior, ou quando regular inteiramente a 
matéria de que tratava a lei anterior. 

30 Salvo expressa disposição em contrário, a lei começa a 
vigorar em todo o país no dia útil seguinte ao de sua 
publicação na imprensa oficial. 

31 O período de vacância de uma lei — vacatio legis — 
consiste no período compreendido entre a data de sua 
publicação e o início de sua vigência, e tem como finalidade 
dar amplo conhecimento da lei, para que todos assimilem seu 
conteúdo antes de sua entrada em vigor. 

 
 

Acerca da capacidade para o casamento e da nulidade dessa 
instituição, julgue os itens a seguir. 

32 A ação de nulidade de casamento em razão de ele ter sido 
celebrado entre pessoas casadas pode ser promovida 
mediante ação direta do Ministério Público. 

33 Em caso de divergência entre os pais acerca do 
consentimento para a realização de casamento de menores de 
dezoito anos de idade, qualquer um deles poderá recorrer ao 
juiz para solução da desavença. 

 
 

Acerca das prioridades atribuídas à pessoa idosa, julgue os itens a 
seguir. 

34 A idade será considerada como critério preferencial para o 
caso de ocorrência de empate em concurso público. 

35 Em se tratando de admissão da pessoa idosa em qualquer 
trabalho ou emprego, são vedadas a discriminação e a 
fixação de limite máximo de idade, independentemente da 
natureza do cargo a ser ocupado. 

 
 

No tocante à classificação das sociedades, julgue os itens a 

seguir. 

36 A sociedade em conta de participação não possui registro e é 
uma espécie de sociedade não personificada. 

37 Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios é 

limitada quando eles respondem somente pelo valor de suas 

quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, 

guardada a proporção de sua participação nas mesmas 

operações; quando os sócios respondem solidária e 

ilimitadamente pelas obrigações sociais da cooperativa, a sua 

responsabilidade é dita ilimitada. 

38 Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em 
nome coletivo, sendo a responsabilidade de cada um dos 
sócios restrita ao valor das respectivas quotas. 

 
 

Com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal a 

respeito dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, do 

Ministério Público e do poder constituinte, julgue os itens que 

se seguem. 

39 A inviolabilidade conferida pela Constituição Federal de 
1988 é afastada em caso de crime contra a honra cometido 
por senador em situação que não guarde liame com o 

exercício do mandato. 

40 Carece de constitucionalidade a extensão, pelos estados, de 
foro privilegiado ao chefe da Defensoria Pública estadual. 

41 A concessão do indulto pelo presidente da República é 
embasada em critérios de conveniência e oportunidade, 
estando vinculada, no entanto, à política criminal 

estabelecida pelo Poder Legislativo. 

42 A interpretação sistemática dos preceitos constitucionais 
veda emenda à Constituição, por iniciativa parlamentar, com 
o objetivo de extinguir tribunal de contas estadual. 

43 A avocação de atribuição de membro do Ministério Público 
pelo procurador-geral do órgão implica quebra na identidade 
natural do promotor responsável. 

44 Por emenda parlamentar a constituição estadual, é possível 
conceder acréscimo de vantagem pecuniária a proventos de 
servidores públicos que hajam exercido mandato eletivo. 

 
 

Considerando os consórcios públicos, as normas relativas às 

transferências de recursos da União mediante convênios e 

contratos de repasse, o sistema de controle interno, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, os direitos políticos e o direito à saúde, 

julgue os itens a seguir. 

45 Os objetivos dos consórcios públicos para a realização de 
objetivos de interesse comum entre os entes federativos 
serão determinados pela União. 

46 Em se tratando de contratos de repasse, as transferências 
financeiras para órgãos públicos serão realizadas, 
exclusivamente, por instituição financeira federal. 

47 Os entes da Federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas 
prestacionais na área da saúde. 

48 O servidor responsável pelo controle interno mantido pelo 
Poder Legislativo será responsável subsidiariamente caso 

não dê ciência ao Tribunal de Contas da União de 
irregularidade de que tenha tomado conhecimento. 

49 No anexo de metas fiscais, que deve integrar o projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias, serão estabelecidas metas apenas 
para o exercício seguinte. 

50 É constitucional a cumulação entre a inelegibilidade e a 
suspensão de direitos políticos. 
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Julgue os itens a seguir, acerca dos direitos fundamentais das 

crianças e dos adolescentes, conforme os preceitos 

constitucionais e legais. 

51 O direito fundamental à liberdade de crianças e adolescentes 
não compreende a participação na vida política. 

52 É vedado o trabalho realizado em locais prejudiciais à 

formação e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e 

social do adolescente. 

53 O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do 

adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 

identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 

espaços e objetos pessoais. 

54 A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 

saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 

harmonioso, em condições dignas de existência. 

55 Aos adolescentes é permitido o trabalho insalubre, desde que 

lhes seja assegurado o fornecimento de equipamento de 

proteção individual capaz de elidir, de forma eficaz, o agente 

insalubre. 
 

 

Julgue os seguintes itens, de acordo com os preceitos legais do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o entendimento dos 

tribunais superiores e os prejulgados e precedentes do Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). 

56 De acordo com prejulgado do TCE/SC, revela-se viável a 

doação de recursos financeiros para obras de melhoria da 

infraestrutura de entidade de ensino da rede pública estadual 

através do fundo da infância e adolescência do município- 

sede, sendo, entretanto, vedada a doação realizada por 

particular diretamente ao educandário necessitado. 

57 É permitido ao município utilizar os recursos do fundo dos 

direitos da criança e do adolescente para a aquisição de 

equipamento e (ou) material permanente a serem destinados 

a órgãos governamentais habilitados em editais, para uso da 

política da infância e da adolescência, desde que tal ação 

tenha sido deliberada pelo conselho municipal dos direitos 

da criança e do adolescente, em resolução própria, e que 

esteja contemplada no plano de aplicação e lei orçamentária, 

ficando, dessa forma, também vinculada ao projeto. 

58 São modalidades de medidas socioeducativas aplicadas aos 

adolescentes pela autoridade quando verificada a prática de 

ato infracional: advertência, obrigação de reparar o dano, 

prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 

inserção em regime de semiliberdade e detenção em 

estabelecimento prisional. 

59 O ECA designa os conselhos de direitos da criança e do 

adolescente como órgãos deliberativos e controladores das 

ações para a atenção a infância e juventude, cabendo a esses 

conselhos a captação e a aplicação dos recursos do fundo da 

infância e adolescência, que devem ser destinados à 

execução da política de proteção especial à criança e ao 

adolescente. 

60 De acordo com o ECA, o conselho tutelar é órgão provisório 

e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente. 

 
 

Em referência à disciplina de direito financeiro e tributário, 

julgue os itens que se seguem. 

61 A denominada Constituição Financeira abrange, entre outras 
normas constitucionais, as que tratam de orçamentos 
públicos e da exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado. 

62 Segundo o Supremo Tribunal Federal, a matéria a ser 
disciplinada com base no disposto no art. 163 da 
Constituição Federal de 1988 não se exauriu com a edição da 
Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 

63 De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
fiscalização orçamentária da União será exercida mediante 
controles externo e interno; este, no âmbito de cada Poder; 
aquele, pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União. 

64 Em obediência ao disposto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, as normas gerais para a consolidação das contas 
públicas estão sob a responsabilidade do órgão central de 
contabilidade da União, uma vez que o conselho de gestão 
fiscal previsto naquela lei ainda não foi implantado. 

65 Por força da Lei n.º 4.320/1964, o valor referente a despesa 
anulada reverte à dotação do exercício financeiro, inclusive 
se a anulação ocorrer após o ano civil respectivo. 

 
 

Julgue os itens subsequentes, que dizem respeito à execução da 

despesa pública, à repartição de receitas tributárias, ao controle 

externo e a subsídios. 

66 A execução da despesa pública tem, como regra, as etapas 
sucessivas da liquidação, do empenho e do pagamento. 

67 As desvinculações de receitas da União e o aumento da 
arrecadação federal por meio de contribuições sociais, e não 
mediante impostos, têm afetado, materialmente, a repartição 
das receitas tributárias com os entes federados, prevista na 
Constituição Federal de 1988. 

68 Segundo o Supremo Tribunal Federal, a norma 
constitucional que destina a estados e municípios o produto 
da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 
abrange também aquele que incide sobre pagamentos feitos 
pelos entes mencionados a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

69 Não está inserida entre as competências do controle externo 
a fiscalização acerca dos atos administrativos referentes à 
concessão de incentivos fiscais, uma vez que envolve análise 
de atos administrativos sob os critérios da legitimidade e da 
economicidade, estranhos à atividade dos tribunais de 
contas. 

70 As decisões judiciais que têm assegurado ao tribunal de 
contas, no exercício de sua competência fiscalizatória em 
relação à renúncia de receitas pelo Estado, acesso a 
informações fiscais sigilosas assentam que descabe ao fisco 
obstaculizar o controle externo. 

 
 

Julgue os itens subsequentes, relativos à composição do 

patrimônio público e ao registro de suas variações segundo o 
regime orçamentário e contábil. 

71 Para que um recurso controlado pela entidade no presente 
seja definido como ativo, ele deve ter surgido 
necessariamente de uma transação ou outro evento passado. 

72 Independentemente de serem ou não resultantes da execução 
orçamentária, as variações patrimoniais qualitativas devem 
ser levadas à conta de resultado. 

73 Mesmo antes da extinção do passivo, é essencial saber a 
identidade dos terceiros para que a obrigação presente exista. 
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Conforme disposto na NBC T SP Estrutura Conceitual, julgue os 

itens a seguir, a respeito das características qualitativas e das 

restrições a serem consideradas para a inclusão das informações 

contábeis nos relatórios contábeis de propósito geral das 

entidades do setor público (RCPG). 

74 Como os RCPG podem englobar informação qualitativa e 
quantitativa acerca do cumprimento da prestação de serviços, 
é preciso especificar um limite quantitativo uniforme, no 
qual determinada informação se torna material. 

75 A informação que representa fielmente um fenômeno 
econômico retrata a substância de uma transação no setor 
público e pode não corresponder, necessariamente, à sua 
forma jurídica. 

 
 

Em relação a orçamento público, julgue os itens que se seguem. 

76 O princípio orçamentário da não afetação de receitas 
contempla todas as espécies tributárias e não comporta 
exceção. 

77 Os créditos suplementares, especiais e adicionais são 
espécies do gênero crédito extraordinário, tendo todos como 
condição de validade a edição de lei em sentido formal que 
autorize sua emissão. 

78 O denominado orçamento impositivo, conforme previsto na 
Constituição Federal de 1988, pode ser descrito como um 
princípio – o da vinculação da execução orçamentária. 

79 O plano plurianual, por não ser veiculado em lei no sentido 
material, não integra o chamado ciclo orçamentário, previsto 
na Constituição Federal de 1988. 

 
 

Conforme noticiado em 7/6/2011 pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), o governo dos Estados Unidos da 

América (EUA) deveria decidir, até meados daquele mês, o 

próximo passo na disputa que travava com o Brasil na 

Organização Mundial do Comércio (OMC) sobre o suco de 

laranja. 

Em março daquele ano, a agência da ONU deu parecer 

favorável à queixa brasileira sobre medidas antidumping, por 

parte do governo americano, na importação do produto. 

O Brasil foi o nono país, à época, a questionar medidas de 

antidumping americanas pelo fato de eles utilizarem o chamado 

zeramento no cálculo da margem de dumping. 

Internet: <https://news.un.org> (com adaptações). 

 

Conforme notícia veiculada na imprensa brasileira em 

22/3/2016, o Brasil cobrou, naquele ano, na OMC que a União 

Europeia (UE) e a Nigéria suspendessem restrições que afetavam 

a entrada de carnes brasileiras em seus mercados. Os europeus 

admitiram que, além das questões técnicas, havia problema 

político para liberar a entrada da carne suína brasileira em função 

da resistência de produtores locais de países como Alemanha, 

Dinamarca e França. 

Internet: <https://valor.globo.com> (com adaptações). 

 

Tendo os textos precedentes como referência, julgue os itens a 

seguir, no que diz respeito à resolução de disputas, bem como a 

demandas de fair trade e demandas sanitárias. 

80 Segundo o General Agreement on Tariffs and Trade 
(GATT), restrições como as impostas pela União Europeia e 
Nigéria podem configurar dumping, ou seja, o uso de 
medidas fitossanitárias para fins protecionistas. 

81 São quatro os princípios que regem o Acordo Antidumping 
da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais 
Multilaterais: a tipificação, a exclusividade, a objetividade e 
a não cumulação. 

82 O “zeramento”, ou zeroing, praticado pelos EUA na disputa 

comercial envolvendo o suco de laranja brasileiro, consiste 

no cálculo do dumping excluídas as transações em que o 

preço do produto seja menor que seu valor no mercado 

interno do exportador, o que faz com que seja mais fácil 

avaliar um dumping positivo como negativo ou nulo. 
 

 

Acerca da assistência judicial recíproca, julgue os seguintes itens. 

83 Segundo o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em 

Assuntos Penais, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai 

prestarão assistência mútua para a investigação de delitos, 

assim como para a cooperação nos procedimentos judiciais 

relacionados a assuntos penais, desde que a assistência 

prestada se refira a condutas que constituam delitos também 

no Estado requerido. 

84 De acordo com a Convenção das Nações Unidas Contra a 

Corrupção, os Estados-Partes podem se negar a prestar 

assistência judicial recíproca, invocando o sigilo bancário 

dos investigados. 
 

 

No que diz respeito à lavagem de capitais, julgue os itens 

seguintes. 

85 Uma técnica de lavagem de capitais utilizada na fase de 

colocação é o uso de muitos indivíduos na troca de fundos 

ilícitos em pequenas quantidades por itens altamente 

líquidos, como cheques de viagem, saques bancários ou 

depósitos diretos em contas de poupança. Esses itens de alta 

liquidez são então repassados ao lavador para que ele possa 

proceder à fase seguinte do processo de lavagem de dinheiro. 

86 As três fases da lavagem do dinheiro são, nesta ordem: a 

ocultação, a colocação e a integração, consistindo a segunda 

fase em dificultar o rastreamento contábil dos recursos 

ilícitos a partir de sua incorporação formal ao sistema 

econômico, com o objetivo de retornar o dinheiro ao 

criminoso de forma insuspeita com verossimilhança de fonte 

legítima. 
 

 

Com base no disposto na Convenção das Nações Unidas Contra a 

Corrupção e nas frentes de articulação internacional em 

prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 

do terrorismo e da proliferação de armas de destruição em massa, 

julgue os próximos itens. 

87 O Grupo Egmont surgiu como um grupo informal 

constituído a partir de unidades de inteligência financeira 

(UIF), visando a estimular a cooperação internacional 

especialmente nas áreas de intercâmbio de informações, 

treinamento e troca de experiências. Com mandatos para 

apoiar as UIF que o integram, existem os grupos de trabalho 

de intercâmbio de informações, de membros, apoio e 

conformidade, sobre políticas e procedimentos, e de 

assistência técnica e treinamento. 

88 No combate à corrupção, denomina-se entrega vigiada a 

permissão de que remessas ilícitas ou suspeitas saiam do 

território de um país, ou por ele transitem, com o 

conhecimento e sob a supervisão das autoridades 

competentes, com o fim de investigar um delito e identificar 

as pessoas envolvidas em sua ocorrência. 

89 O Conselho de Controle de Atividades Financeiras brasileiro 

é o responsável pela coordenação da delegação nacional no 

que diz respeito à atuação do Brasil no Grupo de Ação 

Financeira, do qual o país é membro desde 1999. 
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Antônio, Carlos e Pedro, previamente ajustados, 

subtraíram diversos bens pertencentes a um estabelecimento 

comercial. Após deixarem o local, foram encontrados pela 

polícia, ainda na posse dos bens. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 

90 Ainda que o furto tenha ocorrido à noite, não incidirá, nesse 

caso, a causa de aumento (prática do crime de furto no 

período noturno) da pena prevista, segundo a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça. 

91 Considerando-se que Pedro fosse menor de dezoito anos de 

idade na data do crime e que os demais agentes tivessem 

conhecimento desse fato, é correto afirmar que estes 

deveriam responder também pelo delito de corrupção de 

menores, em concurso material. 

92 Caso Antônio venha a ser condenado à pena de três anos de 

reclusão e o juiz reconheça a reincidência em razão de 

condenação anterior pelo crime de receptação, estará vedada 

a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos. 

93 Ainda que se trate de furto qualificado, se os bens subtraídos 

forem de pequeno valor e os agentes, primários, poderá o 

juiz substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-

la ou aplicar somente a pena de multa. 
 

 

A respeito dos crimes contra a administração pública, julgue os 

itens que se seguem. 

94 Para a caracterização do crime de corrupção passiva, deve 

ser demonstrado solicitação ou recebimento de vantagem 

indevida pelo agente público, não configurada quando há 

mero ressarcimento ou reembolso de despesa. 

95 A pena de multa prevista para os crimes cometidos contra a 

administração pública em licitações e contratos 

administrativos deverá ser fixada de acordo com os 

parâmetros estabelecidos na Parte Geral do Código Penal, 

não podendo ser superior a 2% do valor do contrato. 

96 Em se tratando de crimes praticados por funcionários 

públicos contra a administração, a pena será aumentada 

quando o agente for ocupante de cargo em comissão ou de 

função de direção ou assessoramento de órgão da 

administração direta, de sociedade de economia mista, de 

empresa pública ou de fundação instituída pelo poder 

público. 

97 Considere-se que, no ano de 1999, Pedro, médico de hospital 

particular conveniado ao Sistema Único de Saúde, tenha sido 

formalmente acusado de receber vantagem indevida em 

razão do cargo que ocupava. Nessa situação hipotética, 

supondo-se que a denúncia tenha sido apresentada em 2002, 

Pedro seria equiparado a funcionário público para fins 

penais. 

98 O funcionário público que exige para si vantagem indevida, 

mediante grave ameaça, comete o crime de concussão. 

99 Tentar afastar licitante do procedimento licitatório por meio 

do uso de violência caracteriza crime de empreendimento, de 

forma que a infração penal se consuma ainda que o agente 

não consiga, de fato, alcançar o seu objetivo final. 

Com base na Lei n.º 13.869/2019, julgue os itens a seguir, a 

respeito dos crimes de abuso de autoridade. 

100 As responsabilidades civil e administrativa são 

independentes da criminal, não se podendo questionar sobre 

a existência ou a autoria do fato quando essas questões 

já tenham sido decididas no   juízo   criminal.   Contudo, 

faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no 

administrativo-disciplinar, a sentença penal que reconhece 

ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em 

legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no 

exercício regular de direito. 

101 Caso seja reconhecida a reincidência em crime de abuso de 
autoridade, a perda do cargo público é efeito automático da 
sentença condenatória. 

 
 

O órgão responsável pelo regime próprio de previdência 

social (RPPS) de um município catarinense foi comunicado 

acerca de cautelar proferida em sede de ação distribuída no 

juizado da comarca. Na decisão, determinou-se a inclusão de 

gratificação nos proventos de aposentadoria de um servidor, já 

tendo sido o respectivo ato concessório registrado pelo Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), em instrução 

que se mostrou incontroversa quanto à legalidade do ato na forma 

em que foi originalmente praticado. A decisão do tribunal de 

contas transitou em julgado em data anterior à do ajuizamento da 

ação. Após dar cumprimento ao mandado, o RPPS ainda alterou 

os proventos de outros servidores que percebiam, enquanto na 

atividade, a mesma gratificação objeto da decisão. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

102 Errou o RPPS ao promover a retificação dos proventos do 
autor da ação, pois a estabilização da questão no tribunal de 

contas prejudicou a reinvestigação do mérito no juízo não 
especializado. 

103 O princípio da colegialidade que caracteriza a jurisdição de 

contas determina que as decisões do TCE/SC, tal como a 

originariamente adotada no registro da aposentadoria 

mencionada, sejam adotadas por órgão colegiado, motivo 

pelo qual a medida disponível seria a ação de revisão de 

julgado, no prazo de dois anos. 

104 Acertou o RPPS ao promover a retificação dos proventos do 

autor da ação, devendo oferecer a apostila praticada a 

registro no TCE/SC, mesmo que o ato tenha decorrido de 

mandado judicial. 
 

 

Acerca dos crimes contra a previdência e a seguridade social, 

julgue os itens seguintes. 

105 Ainda que um tributo previdenciário tenha sido efetivamente 

retido de um servidor municipal e não recolhido por 

sonegação, a conduta do prefeito pode ser considerada 

atípica se a denúncia deixar de descrever sua efetiva 

participação. 

106 A pena pelo crime de estelionato é aumentada de um terço se 
a conduta for cometida em detrimento do Instituto Nacional 
de Seguridade Social. 

107 O servidor responsável pela folha que introduz registro 

incorreto no sistema do RPPS, a fim de reduzir o benefício 
de alguém, causando-lhe dano, comete o crime de inserção 
de dados falsos em sistema de informações. 

108 Comete o crime de falsificação de documento público o 

servidor responsável pela folha que insere pessoa que não 

esteja na condição de segurado obrigatório em documento 

destinado a fazer prova perante a previdência social. 
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O prefeito de um município catarinense apresentou projeto 
de lei à câmara municipal no qual propôs a alteração do estatuto 
do RPPS local, com a inclusão, no rol de beneficiários do seguro 
de pensão por morte, dos menores de idade sob sua guarda. 

Com base na situação hipotética narrada e tendo a Constituição 
Federal de 1988 como parâmetro, julgue os itens subsequentes. 

109 Caso o projeto não indique a fonte para custeio total, será 
caracterizado vício de constitucionalidade. 

110 O projeto apresenta vício de iniciativa, pois a competência é 
privativa do chefe da unidade gestora do RPPS no âmbito do 
município. 

111 O projeto apresenta vício de competência, pois legislar 
acerca de seguridade social é matéria de competência 
privativa da União. 

 
 

Acerca do vínculo previdenciário obrigatório no Brasil, julgue os 
próximos itens. 

112 É permitida a filiação ao regime geral de previdência social 
(RGPS), na qualidade de segurado facultativo, de pessoa 
participante de RPPS e afastada sem vencimento, mesmo 
que ainda contribua para o respectivo regime próprio. 

113 Ocupante de cargo exclusivamente de provimento em 
comissão e vereador, desde que não amparados por RPPS, 
são segurados obrigatórios do regime geral de previdência 
social (RGPS). 

 
 

Com base no Código de Processo Civil (CPC) e na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue os itens seguintes, 
acerca das normas processuais civis, dos deveres das partes e dos 
procuradores, do litisconsórcio, da intimação e da preclusão. 

114 As normas de processo civil possuem eficácia ex nunc. 

115 O juiz pode aplicar ao litigante de má-fé sanção não prevista 
no CPC, caso a julgue mais adequada à transgressão 
processual civil e benéfica à parte. 

116 É obrigatória a integração da União no polo passivo das 
ações por meio das quais se postule o fornecimento de 
medicamentos não incorporados à lista do Sistema Único de 
Saúde. 

117 É lícito ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, afastar 
o valor da multa aplicada em cumprimento de sentença, o 
qual tenha reconhecido a exigibilidade de obrigação de fazer, 
caso aquele valor se torne excessivo, mesmo depois do 
trânsito em julgado da sentença. 

118 Não intimada a fazenda pública de ato em processo no qual 
seja ré, presume-se o prejuízo. 

   
No que diz respeito à declaração de inconstitucionalidade, às 
provas, à suspensão do processo, à tutela de urgência e à petição 
inicial, julgue os itens a seguir, com base no CPC e na 
jurisprudência dos tribunais superiores. 

119 É lícito ao credor formular pedido facultativo nos casos em 
que o devedor puder cumprir a prestação de mais de um 
modo. 

120 Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade de preceito normativo, ficam 
rescindidas as sentenças anteriores nas quais tenha sido 
adotado entendimento diferente. 

121 Considera-se prova lícita a quebra do sigilo bancário 
realizada diretamente pela Receita Federal do Brasil. 

122 Não é obrigatória a paralisação do processo em virtude de 
prejudicialidade externa, cabendo ao juiz ponderar a 
necessidade da medida. 

123 Provado o perigo na demora, impõe-se a concessão de efeito 
suspensivo ao recurso extraordinário, atendendo-se ao 
pedido de tutela de urgência. 

 
 

A respeito dos juizados especiais da fazenda pública estadual, da 

reclamação constitucional, do Ministério Público de Contas e do 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, julgue os itens 

que se seguem. 

124 O cabimento da reclamação constitucional proposta que 

tenha por objeto garantir a autoridade de decisão proferida 

sob a sistemática da repercussão geral condiciona-se ao 

esgotamento da instância ordinária. 

125 Cabe à lei federal definir o limite das obrigações de pequeno 

valor passíveis de pagamento independentemente de 

precatório. 

126 Desde que em parte, a competência do plenário do tribunal 

de contas poderá ser delegada às câmaras. 

127 Ainda que não comprovado prejuízo ao erário, julgando 

irregular a prestação de contas do governador, o tribunal de 

contas poderá aplicar multa caso o motivo seja a omissão no 

dever de prestar contas. 

128 Caberá ao procurador-geral do Ministério Público de Contas 

do estado de Santa Catarina designar o membro que irá 

presidir a instrução em procedimento de investigação 

preliminar. 
 

 

De acordo com as regras e princípios adotados nos processos no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(TCE/SC), julgue os itens a seguir. 

129 Caso se verifique, durante a fiscalização de uma licitação em 

curso em órgão público do estado de Santa Catarina, a 

existência de fortes indícios de direcionamento do certame a 

determinada empresa, o relator deve determinar a audiência 

do responsável para, no prazo de trinta dias, apresentar 

justificativas. 

130 Constitui prejulgado de tese no TCE/SC o pronunciamento 

prévio do tribunal pleno, em matéria de sua competência, de 

natureza interpretativa de direito em tese, a fim de 

uniformização de jurisprudência, com a aprovação de dois 

terços da composição do tribunal, e somente pode ser revisto 

mediante a interposição de recurso. 

131 Considere-se que o responsável por determinadas contas 

julgadas irregulares pelo TCE/SC interponha pedido de 

reexame da decisão no prazo de quinze dias após a prolação 

do acórdão. Nessa situação, pela aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal, é possível ao TCE/SC conhecer e 

processar a peça como recurso de reconsideração. 

132 Conselheiro do TCE/SC que, antes de tomar posse no 

respectivo cargo, tenha atuado como executor de contrato 

celebrado pelo estado de Santa Catarina, deve, de ofício, 

declarar seu impedimento para atuar em processo que 

examine denúncia acerca de suposta irregularidade praticada 

pelos executores do citado contrato. 

133 Os processos de contas no TCE/SC serão distribuídos por 

dependência sempre que houver identidade de assuntos entre 

eles, inclusive no que diz respeito à fundamentação legal, 

excetuando-se as hipóteses de recurso, em que serão 

tramitados e julgados separadamente. 
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Com base nas regras previstas no ordenamento jurídico acerca 

dos processos de contas, julgue os itens subsequentes. 

134 As decisões do TCE/SC em processos de consulta, tomadas 

por no mínimo dois terços dos conselheiros, têm caráter 

normativo e constituem prejulgamento da tese e, em 

nenhuma hipótese, será a consulta conhecida quando versar 

sobre caso concreto. 

135 O condenado pelo TCE/SC a ressarcir débito causado aos 
cofres públicos não poderá ser apenado pelo mesmo motivo, 

em obediência ao princípio do non bis in idem. 

136 Verificada, em processo de contas, a existência de débito ao 

erário estadual, o relator ordenará a citação do responsável 

para apresentar defesa ou recolher o valor devido, podendo o 

pagamento tempestivo e integral da dívida sanear o processo, 

caso não haja outra irregularidade nas contas. 

137 Contra acórdão que tenha julgado irregulares as contas e 

condenado em débito o responsável cabe recurso de 

reconsideração, que terá efeito suspensivo, formulado por 

escrito, uma só vez, e somente será processado mediante o 

depósito prévio de valores ou arrolamento de bens que 

correspondam a dez por cento do valor devido. 

138 Na hipótese de decisão monocrática adotada pelo relator em 

processo de contas em tramitação no TCE/SC não ter sido 

referendada pelo plenário da corte, haverá alteração da 

relatoria do processo, o qual será redistribuído ao 

conselheiro autor do voto vencedor. 

139 Caso sejam frustradas as tentativas da equipe de auditoria do 

TCE/SC de obter acesso a documentos públicos em 

decorrência da recusa injustificada e reiterada de gestor 

público estadual em permiti-lo, é cabível a determinação 

cautelar, adotada pelo próprio tribunal, de afastar de suas 

funções o servidor responsável pela obstrução, de forma a 

permitir a realização da referida auditoria. 
   

Julgue os seguintes itens, à luz das normas constitucionais, legais 

e infralegais que regem a atuação do Ministério Público de 

Contas do Estado de Santa Catarina (MPC/SC). 

140 As denúncias encaminhadas ao MPC/SC serão processadas 

como notícia de fato, distribuídas a procurador de contas e 

não terão prosseguimento caso a matéria envolva ilegalidade 

praticada por servidor público federal em licitação realizada 

por órgão federal, ainda que localizado em Florianópolis – 

SC. 

141 Os processos de contas têm natureza administrativa, razão 

por que não se lhes aplica o princípio do promotor natural, 

de forma que é plenamente aceitável a qualquer membro do 

MPC/SC interpor recurso contra acórdão do TCE/SC, 

mesmo nas hipóteses em que o procurador que tenha 

oficiado na fase anterior tenha explicitado expressamente a 

intenção de não recorrer. 

142 Entre os processos que tramitam no TCE/SC, a participação 

do MPC/SC somente é obrigatória nos que se refiram à 

tomada e prestação de contas e respectiva análise, e à 

apreciação de atos de admissão, aposentadoria, transferência 

e reserva. 

143 Diante da existência de indícios de irregularidades, o 

membro do MPC/SC poderá instaurar, de ofício, 

procedimento de investigação preliminar por meio de 

portaria fundamentada, devidamente registrada e autuada, na 

qual deverão ser mencionados, de forma resumida, os fatos 

que o MPC/SC pretende elucidar. 

 
 

No tocante ao processo penal, julgue os itens que se seguem. 

144 Nos processos que digam respeito a crime tipificado no 
Decreto-Lei n.º 201/1967 e praticado por prefeito, o juiz 
deve, ao receber a denúncia, manifestar-se, de forma 
obrigatória e motivada, sobre o afastamento do acusado do 
exercício do cargo durante a instrução criminal. 

145 Considere-se que um funcionário público, indiciado pela 
prática de corrupção passiva em inquérito policial, seja 
denunciado e o juiz, ao receber a denúncia, mande citá-lo 
sem realizar a notificação prévia. Nessa situação, a ação do 
magistrado caracteriza nulidade absoluta. 

146 Crime praticado por procurador do Ministério Público de 
Contas do Estado de Santa Catarina deve ser julgado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

147 Na hipótese de indiciado preso, o inquérito policial deverá 
ser concluído, em princípio, no prazo de dez dias 
improrrogáveis. 

148 A captação ambiental feita por um dos interlocutores, sem o 
prévio conhecimento da autoridade policial ou do Ministério 
Público, pode ser utilizada, em matéria de defesa, quando 
demonstrada a integridade da gravação. 

 
 

Ainda no que se refere ao processo penal brasileiro, julgue os 
itens subsequentes. 

149 Admite-se o excesso de prazo na prisão temporária em 
situações extraordinárias, como, por exemplo, as que 
envolvam crime complexo. 

150 O juiz não poderá fundamentar sua decisão em elementos 
informativos não produzidos mediante o contraditório 
judicial. 

151 O juiz pode decretar, de ofício, medidas assecuratórias de 
bens, direitos ou valores do investigado, ou existentes em 
nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto 
ou proveito dos crimes de lavagem dinheiro ou de infrações 
penais antecedentes. 

152 A citação do acusado por edital suspende, obrigatoriamente, 
o prazo prescricional, assim como o processo criminal. 

153 O juiz deve absolver sumariamente o acusado quando 
verificar a ocorrência manifesta do exercício regular de um 
direito. 

 
 

Acerca dos princípios ambientais, das competências em matéria 
ambiental e do direito ambiental constitucional, julgue os itens a 
seguir. 

154 O princípio constitucional do desenvolvimento sustentável 
deve ser observado pelos cidadãos, pelo poder público e nas 
atividades econômicas com vistas a promover a defesa e a 
proteção do meio ambiente em solidariedade com as 
gerações atual e futura. 

155 O princípio do poluidor-pagador é amparado em previsão 
constitucional, segundo a qual as atividades lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, sem prejuízo do 
dever de reparar os danos causados. 

156 A competência para legislar sobre a proteção do meio 
ambiente é comum entre a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios, exceto em relação à legislação 
urbanística, que é exclusiva do poder municipal. 

157 Desde que registrada como manifestação cultural popular e 
integrante do patrimônio cultural brasileiro, a prática 
desportiva que envolva animais independe da edição de lei 
específica sobre bem-estar animal. 

158 A Constituição Federal de 1988 determina que a 
competência para legislar em matéria de águas é privativa da 
União. 
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Considerando as legislações que tratam da política urbana, da 

regularização fundiária urbana e do Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV), julgue os itens subsequentes. 

159 A política urbana deve promover a regularização fundiária e 
a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante a edição de normas especiais de 
urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as 
normas ambientais vigentes. 

160 Na execução da política urbana, compete à União, isolada ou 
conjuntamente com os estados ou o Distrito Federal, efetivar 
programas de construção de moradias e melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico, excetuando- 
se os programas de melhoria de calçadas, passeios públicos, 
mobiliário urbano e espaços de uso público, que competem 
exclusivamente aos municípios. 

161 O PMCMV visa criar mecanismos de incentivo à produção e 
à aquisição de novas unidades habitacionais ou à 
requalificação de imóveis urbanos para famílias com renda 
mensal de até R$ 4.650,00 e à produção ou reforma de 
habitações rurais para famílias com renda mensal de até 

R$ 3.000,00. 

162 É vedada a doação, pelos estados, pelo Distrito Federal e 
pelos municípios, de terrenos públicos localizados em área 
urbana consolidada para a implantação de empreendimentos 
habitacionais no âmbito do PMCMV. 

163 No âmbito do PMCMV, admitem-se equipamentos de saúde, 

educação ou outros complementares às unidades 
habitacionais em terrenos privados ou públicos, desde que 
haja compromisso prévio do governo estadual, municipal ou 
distrital em assumir a operação, a guarda e a manutenção do 
equipamento imediatamente após a conclusão da obra. 

   
Espaço livre 

 
 

Texto 1A16-I 

Há muitas línguas na língua portuguesa. Para dar voz e 
rosto a culturas e religiosidades tão díspares e distantes, esse 
idioma passou a existir dentro e fora do seu próprio corpo. Nós, 
brasileiros, portugueses, angolanos, moçambicanos, cabo- 
verdianos, guineenses, santomenses, falamos e somos falados por 
uma língua que foi moldada para traduzir identidades que são 
profundamente diversas e plurais. 

Vivemos na mesma casa linguística, mas fazemos dela 
uma habitação cujas paredes são como as margens dos oceanos. 
São linhas de costa, fluidas, porosas, feitas de areia em vez de 
cimento. Em cada uma das divisórias dessa comum residência, 
mora um mesmo modo de habitar o tempo, um mesmo 
sentimento do mundo (nas palavras do poeta Drummond). Essa 
língua é feita mais de alma do que de gramática. A língua não é 
uma ferramenta. É uma entidade viva. Com esse idioma, 
construímos e trocamos diversas noções do tempo e diferentes 
relações entre o profano e o sagrado. 

Jorge Amado atravessou o oceano num momento em que 
as colônias portuguesas na África se preparavam para a luta pela 
independência. Na década de cinquenta do século passado, 
intelectuais e artistas africanos estavam ocupados em procurar a 
sua própria identidade individual e coletiva. Nessa altura, era 
clara a necessidade de rupturas com os modelos europeus. 
Escritores de Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e 
São Tomé e Príncipe procuravam caminhos para uma escrita 
mais ligada à sua terra e à sua gente. Carecíamos de uma escrita 
que nos tomasse como não apenas autores de estórias, mas 
também sujeitos da sua própria história. Precisávamos de uma 
narrativa que nos escrevesse a nós mesmos. 

Muito se especula sobre as semelhanças entre as nações 
africanas e o Brasil. Essas comparações resultam muitas vezes de 
simplificações, mistificações e romantizações. Na maior parte das 
vezes, essas analogias são fundadas em estereótipos que pouco 
têm a ver com uma realidade que é composta por dinâmicas e 
complexidades que desconhecemos. 

O que é mais africano no Brasil e mais brasileiro na África 
não é o candomblé, não são as danças nem os tipos físicos das 
pessoas. O que nos torna tão próximos é o modo como, de um e 
de outro lado do Atlântico, aprendemos a costurar culturas e criar 
hibridizações. A presença africana não mora hoje apenas nos 
descendentes dos escravizados. Essa presença permeia todo o 
Brasil. Dito de outra maneira: a semelhança não está no pano. 
Está na costura. Está no costureiro. E esse costureiro é a história. 
E é a língua que partilhamos. Essa língua é, ao mesmo tempo, 
linha, pano e mãos tecedeiras. 

Mia Couto. As infinitas margens do oceano. 
In: Panorama da Contribuição do Brasil para a Difusão do Português. 

Brasília: FUNAG, 2021, p. 421-424 (com adaptações). 

 

Julgue os itens a seguir, considerando aspectos temáticos, 
estruturais e conceituais do texto 1A16-I. 

164 O tema central do texto é a língua portuguesa oficial, aquela 
que está representada nos compêndios gramaticais. 

165 Dos pontos de vista lexical e sintático, o texto está de acordo 
com a modalidade padrão da língua portuguesa usada 
contemporaneamente no Brasil. 

166 Pelos objetivos do texto, percebe-se que o autor desenvolve 
sua argumentação tomando como parâmetro o caráter 
científico da língua portuguesa. 

167 Quando afirma que “esse idioma passou a existir dentro e 
fora do seu próprio corpo” (segundo período do primeiro 
parágrafo), o autor refere-se ao conjunto dos falantes de 
português que aprenderam esse idioma ao longo da história 
de constituição das nações onde a língua portuguesa constitui 
língua oficial. 

168 No primeiro período do segundo parágrafo, predomina a 
função referencial da linguagem. 
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169 Jorge Amado é referido no texto por meio de um processo 
metonímico. 

170 Segundo o autor do texto, Jorge Amado interferiu de modo 
deletério na constituição das literaturas africanas de língua 
portuguesa. 

 
 

Em relação a aspectos textuais e linguísticos do texto 1A16-I, 

julgue os seguintes itens. 

171 No que se refere ao nível de linguagem do texto, é correto 
afirmar que, devido à abundância de metáforas, ele é 
predominantemente informal. 

172 Quando afirma que “era clara a necessidade de rupturas com 
os modelos europeus” (terceiro período do terceiro 
parágrafo), o autor do texto não remete diretamente ao 
conceito de variação linguística diastrática. 

173 Ao se posicionar de modo refratário às influências da 
metrópole portuguesa, a autor do texto incorre em 
preconceito linguístico. 

174 Quanto ao gênero textual, o texto deve ser classificado como 
uma resenha, dada a análise que o autor empreende de obras 
de outros autores. 

175 No penúltimo parágrafo do texto, identifica-se o emprego de 
um mecanismo de progressão temática no uso dos termos 
“semelhanças”, “comparações” e “analogias”. 

 
 

Acerca de propriedades gramaticais e semânticas do texto 1A16- 

I, julgue os itens que se seguem. 

176 Os vocábulos “África” e “Atlântico” são acentuados 
graficamente pelo mesmo motivo. 

177 O sujeito gramatical das orações que iniciam os dois últimos 
períodos do terceiro parágrafo remete aos “Escritores” 
mencionados no quarto período do mesmo parágrafo. 

178 Haveria alteração do sentido original do texto caso fosse 
inserida uma vírgula imediatamente após a palavra “escrita” 
(penúltimo período do terceiro parágrafo). 

 
 

As transformações digitais e o uso de tecnologias disruptivas 
constituem grandes desafios, especialmente em se tratando de 

seus aspectos jurídicos. A esse respeito, julgue os itens seguintes. 

179 Ao contrário do que ocorre com os contratos tradicionais, a 
execução dos contratos inteligentes (smart contracts) 
implementados com a tecnologia blockchain pode ser 
automatizada, o que proporciona a mitigação de riscos, dada 
a previsibilidade garantida pelos códigos programados com 
base nessa tecnologia. 

180 A adoção de contratos inteligentes em determinados 
negócios jurídicos facilita a atuação jurisdicional, uma vez 
que a inexistência de pessoas nas posições contratuais 
dificulta a criação de embaraços ao cumprimento de ordens 
judiciais. 

181 O uso de contratos inteligentes, a despeito das dificuldades 
de sua regulação, tende a facilitar a criação e a modificação 
das normas contratuais. 

 
 

No que diz respeito ao Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP), julgue os itens que se seguem. 

182 O CNMP, presidido pelo procurador-geral da República, é 
composto por 14 membros, entre os quais se inclui um 
membro do MP junto aos tribunais de contas. 

183 Entre as atribuições do CNMP, está a revisão, inclusive de 
ofício, de processos disciplinares de membros do Ministério 
Público da União ou dos estados julgados há menos de 
um ano. 

184 Não compete ao CNMP conhecer das reclamações feitas 
contra os serviços auxiliares dos MP dos estados. 

 
 

No que concerne aos aspectos teóricos do direito objetivo e do 

direito subjetivo, julgue os itens a seguir. 

185 O ordenamento jurídico é composto de normas de diversas 

hierarquias, porém não inclui as regras de natureza negocial, 

por não serem dotadas de coercibilidade. 

186 Entre as teorias afirmativas do direito subjetivo, destaca-se a 

teoria da vontade, formulada por Hans Kelsen, que 

conceituava essa forma do direito como interesse 

juridicamente protegido. 

187 No que diz respeito às relações intersubjetivas, os direitos 

absolutos são oponíveis, indiscriminadamente, a todos os 

membros da sociedade, isto é, têm eficácia erga omnes, ao 

passo que os relativos se referem a uma ou mais pessoas 

determinadas. 
 

Julgue os itens subsequentes, acerca da interpretação jurídica. 

188 Na hermenêutica contemporânea, os princípios são dotados 

de força normativa, a despeito de seu alto grau de abstração e 

generalidade. 

189 Um dos principais reflexos da cultura pós-moderna no 

campo da hermenêutica é a retomada da concepção clássica 

de que o processo interpretativo deve se basear em premissas 

lógicas rígidas e formalmente demonstráveis, o que reduz o 

espaço para a criação de interpretações axiológicas. 

190 A interpretação a partir do método da lógica do razoável 

inverte o norte da operação interpretativa, destacando o caso 

concreto, e não a norma abstrata, de tal modo que a decisão 

passa a ter natureza construtiva, pois atualiza o sentido da 

norma a cada caso. 

 
 

P1: Sou mau, e isso é bom. 

P2: Nunca serei bom, e isso não é mau. 

P3: Não quero ser ninguém além de mim. 

Considerando que as proposições precedentes tenham sido 

apresentadas, em uma história em quadrinhos, a um grupo de 

vilões para mostrar a esses personagens a importância de suas 

existências para o equilíbrio do universo representado nos 

quadrinhos de aventura, julgue os itens subsequentes. 

191 Dado o contexto em que se apresentam, as afirmações “isso é 

bom”, presente em P1, e “isso não é mau”, presente em P2, 

são proposições logicamente equivalentes. 

192 A proposição P1, em cuja estrutura se identifica uma 

autorreferência, apresenta uma contradição e uma falácia 

decorrente de ambiguidade. 

193 A proposição P2 é equivalente à negação de “se nunca serei 

bom, isso é mau”. 

194 A negação da proposição P3 pode ser expressa por “quero ser 

alguém além de mim”. 
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Em certa associação, há três dirigentes: uma presidente, uma secretária executiva e um tesoureiro, designados, 
respectivamente, pelas letras a, b e c. 

Insatisfeito com a forma de administração dessa associação, um dos associados assim expressou sua revolta: 

P1: Todos os dirigentes dessa associação são incompetentes. 
P2: Nessa associação, existem dirigentes que atuam de má fé. 
P3: Quem é incompetente e atua de má fé faz mau uso do dinheiro. 
P4: Se alguém faz mau uso do dinheiro, o interesse coletivo fica prejudicado. 
C: Logo, o interesse coletivo fica prejudicado. 

Com base nessa situação hipotética, e considerando D = {a, b, c} o conjunto dos dirigentes da referida associação, julgue os itens 
seguintes. 

195 Considerada a sentença aberta p(x): “x é incompetente”, é correto afirmar que a proposição P1 pode ser expressa por “se x є D, 
então p(x)”. 

196 Indicando-se por M o conjunto daqueles dirigentes da referida associação que fazem mau uso do dinheiro, por I o conjunto dos 
que são incompetentes, e por F o conjunto dos que atuam de má fé, a veracidade da proposição P3 pode ser verificada pela 
avaliação da inclusão M ⊂ I ∩ F. 

197 A negação da proposição P2 pode ser expressa por “Nessa associação, nenhum dirigente atua de má fé”. 

198 Considerando-se a sentença aberta q(x): “x atua de má fé”, é correto afirmar que a proposição P2 pode ser expressa por 
q(a)⋁q(b)⋁q(c), em que ⋁ designa o conectivo lógico ou. 

199 O argumento cujas premissas sejam as proposições P1, P2, P3 e P4, e cuja conclusão seja a proposição C é válido. 
200 A eventual validade do argumento cujas premissas sejam as proposições P1, P2, P3 e P4, e cuja conclusão seja a proposição C 

confirmaria a existência de prejuízo causado ao interesse coletivo. 

Espaço livre 


